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RESUMO: Este trabalho objetivou mapear a satisfação com os cursos de formação, o mercado de trabalho, associações de classe e o Sistema CONFEA/CREA, além dos aspectos salariais e de atuação no mercado, visando nortear políticas públicas, novos estudos, fiscalizações e atuação das entidades relacionadas aos profissionais. Para o desenvolvimento da pesquisa utilizou-se revisão de literatura e pesquisa por meio de um formulário on-line contendo trinta e uma perguntas. Os resultados demonstraram que a grande maioria dos profissionais atuam na área de Engenharia Ambiental e Sanitária e consideram a graduação satisfatória, podendo indicar o curso para outras pessoas. Verificou-se também que há descumprimento do piso salarial e muitas reclamações com atribuições do Engenheiro Ambiental. Por isso, é importante promover outros estudos mais aprofundados para nortear as ações dos representantes do Sistema CONFEA/CREA e das Associações de Classe. Porém, as informações obtidas neste estudo podem ser muito úteis para as discussões de normativos e planejamento de fiscalizações do Sistema na área da Engenharia Ambiental e Sanitária.

PALAVRAS-CHAVE: Engenharia Ambiental, formação acadêmica, mercado de trabalho.
EVALUATION OF THE PERFORMANCE AND SATISFACTION OF THE ENVIRONMENTAL AND SANITARY ENGINEER IN BRAZIL
ABSTRACT: This study aimed to map satisfaction with training courses, the labor market, class associations and the CONFEA System, in addition to salary aspects and market performance, aiming to guide public policies, new studies, inspections and the performance of entities related to professionals. For the development of the research, a literature review and research were used through an online form containing 31 questions. The results satisfied the vast majority working in Environmental and Sanitary Engineering and they consider the compatibility satisfactory, being able to indicate the course for other people. It was also found that there is non-compliance with the minimum wage and many complaints with the attributions of the Environmental Engineer. It is important to promote other more in-depth studies to guide the actions of representatives of the CONFEA System and Class Associations. However, the information conveyed in this study can be very useful for discussions of regulations and planning of inspections of the System in Environmental and Sanitary Engineering.
KEYWORDS: Environmental Engineering, academic background, job market.
INTRODUÇÃO

A Engenharia é muito importante para o desenvolvimento de uma nação, sempre buscando a inovação e o uso consciente dos recursos naturais e sintéticos disponíveis. Nessa esteira, surgiu a engenharia ambiental com o objetivo formar profissionais com visão sistêmica das opções de desenvolvimento antrópico com respeito ao meio natural (Braga et al., 2005).
O curso de Engenharia Ambiental foi criado por meio da Portaria do Ministério da Educação (MEC) nº 1.693, de 05 de dezembro de 1994, com matérias básicas da Engenharia, incluindo a matéria de Biologia como formação básica do curso, e definiu as áreas de conhecimento geral: Geologia; Climatologia; Hidrologia; Ecologia Geral e Aplicada; Hidráulica; Cartografia; Recursos Naturais; Poluição Ambiental; Impactos Ambientais; Sistemas de Tratamento de Água e de Resíduos; Legislação e Direito Ambiental; Saúde Ambiental; Planejamento Ambiental; Sistemas Hidráulicos e Sanitários.
Em 2000, a Resolução do CONFEA nº 447, de 22 de setembro de 2000, trouxe em seu artigo 2º as competências de atuação do engenheiro ambiental, quanto à administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos. Em seu parágrafo único, definiu que as atribuições concedidas aos engenheiros ambientais, não seriam exclusivas, mas também seriam concedidas a outros profissionais em relação às suas competências na área ambiental.
Desde a entrada em funcionamento do primeiro curso de engenharia ambiental, em 1992, na Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS), atualmente Universidade Federal de Tocantins (UFT), foram criados vários cursos no Brasil. Passados 30 anos, os registros do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) indicam quase 30 mil engenheiros ambientais, tendo outras formações correlatas com menor número de profissionais registrados, como 188 engenheiros agrícola e ambiental, 1 engenheira ambiental e da sustentabilidade, 395 engenheiros ambientais e sanitaristas e 7 engenheiros de recursos hídricos e do meio ambiente. Cabendo ressaltar também, os mais de 11 mil engenheiros sanitaristas e ambientais registrados.
Neste contexto, considerando-se a importância da atuação dos engenheiros ambientais e engenharias correlatas frente ao cenário global, faz-se necessário compreender como se encontra a atuação desses profissionais. Portanto, este trabalho objetiva mapear a satisfação com os cursos de formação, o mercado de trabalho, associações de classe e o Sistema CONFEA, além dos aspectos salariais e de atuação no mercado, visando nortear políticas públicas, novos estudos, fiscalizações e atuação das entidades relacionadas aos profissionais.
MATERIAL E MÉTODOS 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, além da revisão da literatura, foi utilizado como ferramenta a difusão via e-mail e redes sociais de um formulário de pesquisa on-line conhecido como “google forms”, contendo 31 perguntas, o que possibilitou o preenchimento organizado e dinâmico dos dados.

O formulário eletrônico ficou disponível para preenchimento durante 21 dias, de 23 de março a 12 de abril de 2023. Inicialmente, os questionamentos tinham por finalidade obter informações dos profissionais formados na área de Engenharia Ambiental, tais como: local de graduação, Estado da Federação que cursou, local que reside atualmente, ano de conclusão, instituição de ensino que estudou pública ou privada, satisfação com o curso, se indicaria a instituição outras pessoas, se indicaria o curso para outras pessoas, se acha que houve falhas na graduação, gênero, faixa etária, experiência de estágio e/ou pesquisa na graduação e quanto tempo, se fez outra graduação, atuação no mercado de trabalho, se atua na área de formação, faixa salarial, tempo para entrar no mercado de trabalho, se tem pós-graduação, se é associado de entidade de classe, se tem registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), se já emitiu Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e se teve problemas com ART.
A partir dos dados obtidos, foi realizada análise do campo amostral com relação ao quantitativo dos engenheiros agrícola e ambiental, engenheiros ambientais e sanitaristas e engenheiros sanitaristas e ambientais registrados, ou seja, 40.765 profissionais. Propôs-se a processar os dados a partir de uma confiança acima de 80%. Atingido esse patamar, foram formulados gráficos para análise e interpretação das informações.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta pesquisa foi realizada a nível nacional, obtendo respostas de profissionais de 25 Estados e do Distrito Federal. Apenas Roraima não teve profissional respondendo. O estudo teve nível de confiança de mais de 90%, com margem de erro de 5% para mais ou para menos e contou com respostas de profissionais de 26 unidades da Federação, 

Ao todo, 340 profissionais responderam ao questionário eletrônico e, desse total, 67% informaram que são formados em engenharia ambiental, 25% são formados em engenharia ambiental e sanitária e apenas 8% responderam que são graduados em engenharia sanitária e ambiental (Figura 1).
Figura 1. Percentual por tipo de graduação nas áreas pesquisadas.
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Quanto as faixas etárias, as idades dos profissionais foram distribuídas em 8 faixas, indo de 23 anos a mais de 50 anos, conforme Figura 2. Com relação ao gênero, o questionário eletrônico tinhas as opções de masculino, feminino e outros. Apenas um profissional marcou a opção outros, sendo contabilizado como masculino na representação gráfica da Figura 2. Sendo que há mais homens nas faixas de 35 a 50 anos de idade e mais mulheres na faixa de 23 a 28 anos de idade.
Figura 2. Faixa etária.
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Os registros do CONFEA quanto a gênero contabilizam, entre os engenheiros ambientais, 16.453 homens e 12.524 mulheres. Para os engenheiros sanitaristas e ambientais são 5.722 homens e 5.483 mulheres. Entre os engenheiros ambientais e sanitaristas, a maioria são mulheres, 207 profissionais, para 188 homens (CONFEA, 2023). Observou-se que as mulheres na faixa salarial de até R$ 3.000,00 são maioria, conforme a relação de gênero e faixa salarial apresentada na Figura 3. Sendo que o um profissional que marcou a opção outros nas opções de gênero foi classificado como LGBTQIA+. Cabe acrescentar que a maioria das respostas foram realizadas por profissionais formados nos últimos 5 anos, havendo poucas respostas de profissionais formados a mais de 20 anos. Possivelmente, os profissionais formados a mais tempo estão fora das redes sociais ou estão estabilizados nas carreiras ou possivelmente exercem outras funções na engenharia ou áreas diferentes.

A Figura 4 apresenta a quantidade de profissionais e as faixas salariais nas áreas de atuação. Sendo que, as letras apresentadas na Figura 4 correspondem as seguintes áreas de atuação: A - Gestão Ambiental, B - Educação Ambiental, C - Licenciamento Ambiental, D – Outra, E – Geoprocessamento, F – Saneamento, G - Gestão de Resíduos, H - Recursos Hídricos, I - Ensino (Técnico), J- Ensino (Superior), K – Energia, L - Planejamento Ambiental e Urbano, M - Áreas Contaminadas, N - Recuperação de Áreas Degradadas, O - Certificação Ambiental, P - Pesquisa e Desenvolvimento, Q - Auditoria Ambiental, Z - Não atuo na área. Sendo que nenhum profissional declarou que atua nas áreas de reflorestamento, unidades de conservação, construções sustentáveis e ensino (médio).
Figura 3. Gênero e Faixa Salarial.
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Figura 4. Área de Atuação e Faixa Salarial.
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Dos que citaram outras áreas de atuação, as principais áreas descritas foram: segurança do trabalho, mudanças climáticas, topografia, perícia ambiental, supervisão ambiental de obras rodoviárias, ESG, construção civil, defesa civil, mineração.
Da amostra pesquisada, 50% é do gênero feminino e 50% do gênero masculino, porém existem diferenças percentuais nas faixas salariais. Foi possível observar que, entre as mulheres, 3% não possuem renda, enquanto entre os homens esse número é de 1%. Na faixa salarial de até R$ 3.000,00, são 16% de mulheres e 9% de homens. Na faixa de R$ 3.001,00 a 5.000,00, 14% são mulheres e 12% são homens. Na faixa de R$ 5.001,00 a R$ 9.000,00, 10% são mulheres e 11% homens. Em relação aos profissionais que recebem acima de R$ 9.001,00, 6% são mulheres e 16% homens. Assim, as maiores diferenças salariais estão nos extremos, há mais mulheres do que homens ganhando salários mais baixos, com uma diferença de 7%, e menos mulheres ganhando salários mais altos, com uma diferença de 10%.

Com relação as áreas de atuação e faixas salariais, 78,5% dos entrevistados que atuam na área ambiental, 12,1% atuam em outra área e apenas 9,4% estavam desempregados. No total, há 69 profissionais com renda de até R$ 3.000,00, sendo 16 profissionais que não atuam na área. Para a faixa de renda de R$ 3.001,00 a R$ 5000,00, 65 pessoas atuam na área ambiental e 8 não atuam na área. Na faixa de renda de R$ 5.001,00 a R$ 9000,00, há 66 profissionais atuam na área ambiental e 7 profissionais que não atuam nessa área. Em relação a renda de R$ 9.001,00 ou mais, há 73 profissionais atuam na área e apenas 5 profissionais não atuam.

Sobre a renda média dos profissionais entrevistados que atuam como engenheiros ou em outras áreas foi verificado que 27% estão ganhando até R$ 3.000,00, 28% possuem remuneração de R$ 3001,00 a R$ 5.000,00, 23% recebem de R$ 5.001,00 a R$ 9.000,00 e 22% são remunerados acima de R$ 9.001,00. Isso demonstra que 78% dos que responderam ao questionário eletrônico ganham abaixo do piso salarial previsto para 40 horas semanais de trabalho para engenheiros, que seria de R$ 11.220,00 (CREA-DF, 2023) e Lei nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, que dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. Sendo que o piso salarial considerado teve como base o salário-mínimo de R$ 1.302,00.

Ficou demonstrado que 55% dos engenheiros entrevistados ganham até 5 mil reais por mês, sendo que essa média é semelhante ao salário médio dos advogados no Brasil, variando R$ 3.100,00 a R$ 5.125,29 (Blog EPD, 2023). Em comparação, o piso salarial dos advogados varia de estado para estado. Sendo que em alguns estados os pisos salariais são definidos por lei e, em outros, não é sugerido pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
Com base na Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal (STF), é entendido que os valores estabelecidos pela Lei nº 4.950-A/1966 não se aplicam para remuneração de servidores públicos e empregados públicos (celetistas). Segundo essa súmula, o piso salarial fixado pela Lei nº 4.950-A/1966 deve ser considerado no momento da contratação do empregado, não sendo permitida a vinculação ou correção automática da remuneração ao salário mínimo para fins de reajustes. Em outras palavras, a partir do momento da contratação, o salário mínimo não é mais utilizado como referência para ajustes salariais.
Quanto ao grau de satisfação com o curso de Engenharia Ambiental, apenas 12% responderam que não estão satisfeitos com a graduação, ao passo que a grande maioria respondeu que está satisfeita com o curso escolhido, correspondendo a 88%, à medida que 80% dos profissionais entrevistados declararam que indicariam o curso. A insatisfação observada em ambas as pesquisas está ligada a restrições da atuação profissional, o que demandaria debates e discussões acerca de atribuições e áreas de atuação pelo Sistema CONFEA.

CONCLUSÃO
A grande maioria dos profissionais atua na área de Engenharia Ambiental e Sanitária e considera a graduação satisfatória, podendo indicar o curso para outras pessoas. No entanto, há um flagrante descumprimento do piso salarial pelos empregadores, além de muitas reclamações em relação às atribuições do Engenheiro Ambiental e áreas correlatas. Sendo importante ressaltar que o piso salarial previsto na Lei nº 4.950-A de 1966 não se aplica aos engenheiros concursados estatutários ou empregados públicos celetistas.

Este estudo demonstrou a situação momentânea dos profissionais atuantes na área ambiental e outros questionamentos deverão ser objeto de futuras pesquisas, tendo por finalidade auxiliar representantes do Sistema CONFEA/CREA e Associações de Classe na busca por melhores perspectivas nas demandas desses profissionais.
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